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RESUMO

O presente ensaio tem a finalidade de traçar um panorama do esporte brasileiro, 
sobretudo na esfera do rendimento, no contexto da preparação e organização dos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 através do planejamento, programas, ações 
e financiamento para o esporte nesse período e da apreciação de experiências afins que 
nos possibilitem apontar alguns caminhos para que os principais objetivos propostos 
para a área sejam alcançados. Após percorrer o panorama indicado, verificaram-se as 
principais propostas e planejamento para o esporte brasileiro no contexto delimitado 
para o estudo delinearam-se algumas sugestões para alcançar as melhorias almejadas 
para a área, principalmente na esfera do rendimento. 
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INTRODUÇÃO

O esporte brasileiro passa por um 
período extremamente importante, já que 
esta se preparando para receber a Copa do 
Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos (JO/PO) de 2016. A partir da 
escolha do país para sediar esses dois me-
gaeventos, muitos possibilidades e desafios 
surgiram. Uma das grandes oportunidades 
é que o esporte brasileiro pode sofrer trans-
formações significativas. No entanto, nesse 
mesmo ponto nos deparamos com grandes 
desafios, já que, para que isso ocorra, é ne-
cessário repensar a maneira como o esporte 
nacional é tratado.

A expectativa relacionada a tais 
acontecimentos é de que a realidade 
esportiva brasileira possa sofrer avanços 
qualitativos e quantitativos. Sobre a par-
ticipação esportiva, tomando o exemplo 
dos impactos dos JO/PO de Barcelona, 
em 1992, Batlle e Niubó (2002, p. 197) 
afirmam que “el incremento de la práctica 
del deporte y la actividad física ha sido, 
sin lugar a dudas, uno de los cambios más 
significativos en la gente de nuestra ciudad 
durante la pasada década”. 

É relevante destacar que existe 
a possibilidade de que nem todos os 
compromissos assumidos pelo Estado, na 
proposição para sediar as Olimpíadas, 
possam ser cumpridos. Entretanto, para que 
isso não ocorra seriam necessárias soluções 
de grande complexidade, planejamento, 
reflexão teórica e compromisso de todas as 
partes implicadas no processo.

Nesse sentido, o presente ensaio 
tem o objetivo de traçar um panorama do 
esporte brasileiro, sobretudo na esfera do 
alto rendimento, no contexto da prepara-
ção e organização dos JO/PO 2016. Estas 

reflexões buscam apontar caminhos para 
que os principais objetivos propostos para 
a área sejam alcançados.

POSSIBILIDADES

a) Propostas e planejamento

Algumas informações relevantes 
para compor o panorama do esporte bra-
sileiro no contexto da preparação e orga-
nização dos JO/PO 2016 são as propostas 
e planos do Governo Federal para a área 
nesse período. Para obter tais informações, 
tomamos como base o Dossiê de Candidatu-
ra (DC) do Rio de Janeiro para sediar os JO/
PO de 2016, os Cadernos de Legados (CLs) 
dos JO/PO do Rio 2016 e o Plano Decenal 
de Esporte e Lazer (PDE), discutido na III 
Conferência Nacional do Esporte em 2010.

O DC é um documento que todas 
as cidades candidatas à sede olímpica 
devem entregar ao Comitê Olímpico In-
ternacional (COI), servindo de base para a 
análise técnica de cada projeto. O DC do 
Rio divide-se em três volumes, contendo 
informações sobre 17 temas, como, por 
exemplo, acomodações, transportes e 
meio ambiente. Nele, é possível encontrar 
textos, manuais técnicos, tabelas, mapas 
e projetos arquitetônicos das instalações 
previstas. Neste documento, o plano de le-
gado dos JO/PO de 2016 apresenta quatro 
prioridades-chave, a saber: 1) Transforma-
ção da cidade; 2) Inserção social: habita-
ção, treinamento e emprego; 3) Juventude 
e educação; 4) Esportes.

Entre as propostas apresentadas no 
DC do Rio de Janeiro à sede dos JO/PO é 
divulgado que o Comitê Organizador Rio 
2016 favoreceria o compromisso do GF de 
oferecer a todo brasileiro acesso à associação  
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poderosa entre educação e esporte. Entre 
as iniciativas específicas apresentadas es-
tão: o crescimento do Programa Segundo 
Tempo (PST); um investimento de mais de 
US$ 400 milhões entre 2009 e 2016 no 
programa Mais Educação; ampliação dos 
Jogos Escolares e Universitários. (COMITÊ 
DE CANDIDATURA RIO 2016, 2009).

Ao mesmo tempo, afirma-se que, 
além do legado físico das instalações es-
portivas e dos voluntários treinados para os 
Jogos, o plano de legado Olímpico Rio 2016 
envolve iniciativas que visam ao desenvol-
vimento do esporte no Brasil, na América 
do Sul e no resto do mundo. Entre elas 
citam-se: bolsas para os atletas; bolsas do 
Centro Olímpico de Treinamento; aumento 
de investimentos federais no esporte; legado 
de instalações de treinamento; formação de 
oficiais técnicos a nível nacional. (COMITÊ 
DE CANDIDATURA RIO 2016, 2009).

Além disso, comenta-se que o pro-
grama Rio Olímpico consolidaria diversas 
ações existentes que promoveriam o aumen-
to dos investimentos nos novos programas e 
na infraestrutura vinculada ao esporte. Tais 
financiamentos ainda permitiriam a promo-
ção do esporte e o acesso das comunidades 
às instalações dos Jogos. Os JO de 2016 
seriam beneficiados por um aumento nos 
investimentos do setor privado através de 
programas de incentivo fiscal já em vigor. 
O financiamento deveria passar de US$ 80 
milhões a, pelo menos, US$ 200 milhões 
até 2016, e apoiaria diversas instalações 
esportivas e a criação de programas ligados 
ao esporte (COMITÊ DE CANDIDATURA 
RIO 2016, 2009).

Já os CLs Rio 2016 dividem-se em: 
CL Urbano e Ambiental, que mostra todo 
o plano de revitalização e regeneração de 
diversas zonas da cidade do Rio de Janeiro, 

assim como a implantação do sistema de 
transporte de massa Bus Rapid Transit (BRT) 
e a expansão do metrô e de trens metropoli-
tanos; CL Social, que apresenta o plano de 
disseminação de programas socioesportivos 
do ME e de redução do déficit de infraes-
trutura esportiva na rede pública de ensino 
brasileira e CL Brasil, que contém diversos 
dados sobre o país e sobre a cidade sede 
que pudessem dar ao COI uma visão global 
da nação, permitindo que fosse comparada 
às nações mais poderosas do mundo e 
mostrando que está preparada para sediar 
grandes eventos esportivos. 

Dentre os três CLs, o Social é o que 
abrange o tema do legado para o esporte. 
No entanto, vale mencionar um fragmento 
do CL Brasil, que diz que a principal he-
rança que tais jogos deixarão ao país é o 
Legado Esportivo, que procurará garantir 
que a prática esportiva e a atividade física 
disseminem-se amplamente no cotidiano da 
cidade e do país, que haja um progresso evi-
dente no desempenho olímpico brasileiro, 
uma boa qualificação de equipes técnicas, 
um incremento no intercâmbio com outros 
países, o aproveitamento integral das insta-
lações esportivas utilizados nos Jogos e um 
maior desenvolvimento na cadeia esportiva 
do esporte e o Legado Social, que possui 
projetos de inclusão e promoção das po-
pulações de menor renda. É comentado no 
texto que são previstas oportunidades inédi-
tas para as camadas ditas vulneráveis e que 
compõem uma grande parte da população 
da cidade sede brasileira (BRASIL, 2009a).

Da mesma forma, no CL Social, o 
ME garante que, através de políticas pú-
blicas de inclusão social – já em curso ou 
ainda por serem adotadas pelos governos 
federal, estadual e municipal –, o acesso ao 
esporte, ao lazer, à cultura e à qualificação  
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profissional constituirá o exercício do direi-
to de cidadania e uma porta aberta para o 
futuro de milhares de jovens em situação de 
vulnerabilidade. Ressalta-se ainda que um 
dos maiores legados que um evento como 
os JO/PO podem deixar é o aumento do 
interesse de crianças e jovens pela prática 
esportiva, que pode ser melhorado quando 
associado a oportunidades de formação 
educacional, profissional e cultural. Segun-
do o documento os JO/PO deixarão como 
legado material maior estrutura de equipa-
mentos esportivos, contratação de milhares 
de monitores, reposição de materiais espor-
tivos em todo o país, mas principalmente 
nas escolas do Rio de Janeiro. Com a mesma 
importância, também deixarão a iniciação 
esportiva e a disseminação da prática do 
esporte associada a valores de cidadania e 
educação. (BRASIL, 2009b).

Completando esta base propositiva 
surge o Plano Decenal de Esporte e Lazer 
(PDE), discutido na III Conferência Nacio-
nal do Esporte em 2010 e que tem como 
tema “10 pontos em 10 anos para projetar 
o Brasil entre os 10 mais”, pretende conso-
lidar o esporte e o lazer como política de 
Estado, tendo como base os princípios que 
balizam a Política Nacional do Esporte e que 
dialogam com grandes objetivos da gestão 
pública do GF, que são: Universalização, 
inclusão social e desenvolvimento humano 
pelo esporte; Democratização da gestão 
e da participação social; Esporte como 
desenvolvimento econômico e nacional 
e Elevação do nível cultural esportivo da 
população (BRASIL, 2009c, p. 14).

Este Plano se difere de um Plano 
Estratégico de Gestão ou de Governo, já 
que ultrapassa o calendário de gestões 
governamentais, orientando ações gerais 
para o fortalecimento e desenvolvimento do 

setor, sendo garantido e regulamentado por 
instrumentos legais. A estrutura do Plano se 
apoia em dez linhas estratégicas que con-
sideram os pontos fundamentais da gestão 
do esporte e lazer, sendo que, cada linha 
se compõe de um conjunto de ações que 
mostram as formas de desenvolvimento dos 
diversos campos e orientam as maneiras de 
consolidação da política de esporte e lazer 
nas diversas áreas. As dez linhas estratégicas 
são: 1) Sistema Nacional de Esporte e Lazer; 
2) Formação e Valorização Profissional;  
3) Esporte, Lazer e Educação; 4) Esporte, 
Saúde e Qualidade de Vida; 5) Ciência, 
Tecnologia e Inovação; 6) Esporte de Alto 
Rendimento; 7) Futebol; 8) Financiamento 
do Esporte; 9) Infraestrutura Esportiva e  
10) Esporte e Economia. (BRASIL, 2009c).

Entendemos, então, que estas são 
as principais propostas e o planejamento 
para o esporte brasileiro nesse contexto de 
preparação e organização dos JO/PO de 
2016, mostrando que pelo menos no ponto 
de vista documental as possibilidades de 
desenvolvimento para o esporte brasileiro 
são bem promissoras.

B) Ações e financiamento

Para entender melhor como fun-
cionam as ações e financiamento para essa 
área, veremos algumas situações sobre a 
realidade do esporte no país. Resumida-
mente, percorreremos alguns programas de 
incentivo que podem ser divididos em três 
blocos: o primeiro fará referência àqueles 
que abordam o esporte educacional e de 
participação; o segundo, aos que apresen-
tam tanto atributos das dimensões de parti-
cipação/educacional quanto de rendimento, 
e o terceiro, o esporte de rendimento.  
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Entendemos que o esporte educacional e de 
participação são a base para o esporte de  
rendimento, assim como este é um modelo 
que incentiva a prática esportiva no âmbito 
educacional e de participação. Dessa forma, 
verifica-se a necessidade de se incentivar 
todas as manifestações4.

No primeiro bloco, mais ligado a 
uma dimensão de esporte de participação 
e educacional, encontramos os seguintes 
programas: 

•	 Mais Educação – aumenta a ofer-
ta educativa nas escolas públicas, 
através de atividades optativas 
agrupadas em macrocampos (meio 
ambiente, esporte e lazer, direitos 
humanos, prevenção e promoção 
da saúde, etc.). 

•	 Segundo Tempo – destinado a 
crianças, adolescentes e jovens ex-
postos a riscos sociais. Incentiva o 
esporte como fator de desenvolvi-
mento da cidadania e de melhoria 
da qualidade de vida. 

•	 Esporte e Lazer da Cidade (PELC) 
– Com a finalidade de desenvol-
ver uma proposta de política pú-
blica que atenda às necessidades 
de esporte de lazer da população, 
o programa oferece atividades de 
oficinas esportivas, ginástica, teatro 
e música para pessoas de todas as 
idades, através de núcleos implan-
tados nas comunidades. 

•	 Forças no Esporte (PROFESP) – de-
senvolvido em 2003, atende estu-
dantes que recebem duas refeições 

diárias, três vezes por semana; eles 
ainda têm a oportunidade de pra-
ticar esportes em espaços do Exér-
cito, Aeronáutica e Marinha, além 
de assistir aulas de reforço escolar. 
O termo de cooperação foi firmado 
entre o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome 
(MDS) e o Ministério da Defesa. O 
ME fica encarregado de fornecer 
recursos financeiros para contra-
tação de profissionais e materiais 
esportivos, enquanto o MDS fica 
responsável pela verba para a ali-
mentação. 

Abrangendo atributos das dimen-
sões de participação/educacional bem 
como da de rendimento, podemos situar 
num ponto intermediário os programas:

•	 Olimpíadas Escolares – envolvem 
o COB, o ME, empresas privadas e 
visam à prática esportiva entre jo-
vens brasileiros, o retorno das dis-
putas estudantis e, principalmente, 
promover a inclusão social dos jo-
vens a partir do esporte. 

•	 Atleta na Escola – é um programa 
de Formação Esportiva Escolar que 
tem o objetivo de incentivar a prá-
tica esportiva na escola, democrati-
zar o acesso ao esporte, desenvol-
ver e difundir valores olímpicos e 
paraolímpicos entre os estudantes 
da educação básica, estimular a 
formação do atleta e identificar e 
orientar jovens talentos. 

4 		  As informações sobre os programas estão disponíveis nos sites do Ministério da Educação, Ministério do Esporte 
e Ministério da Defesa.



Ano XXV, n° 41, dezembro/2013 145

•	 Lei de Incentivo ao Esporte – esti-
mula pessoas físicas e jurídicas a 
patrocinar e fazer doações para pro-
jetos esportivos e paradesportivos 
em troca de incentivos fiscais. Pes-
soas físicas têm um desconto que 
pode alcançar 6% no valor do Im-
posto de Renda devido; e cabe ao 
contribuinte decidir se quer usá-lo  
em sua totalidade no incentivo ao 
esporte. Pessoas jurídicas têm um 
desconto de até 1% sobre o impos-
to devido. 

Fazendo parte do terceiro bloco, 
os programas que abordam o esporte de 
rendimento são:

•	 Bolsa-Atleta – maior programa de 
patrocínio individual de atletas 
do mundo, vigente desde 2005, 
através do qual o governo repas-
sa uma contribuição mensal, que 
varia de acordo com os resultados 
conseguidos pelo atleta. Os atletas 
devem estar matriculados em ins-
tituições de ensino, participar de 
competições, ter vínculo com enti-
dades esportivas e comprovar sua 
participação em treinamentos. 

•	 Brasil Medalhas 2016 – lançado no 
dia 13 de setembro de 2012, o pro-
grama investirá R$ 1 bilhão a mais, 
entre 2013 e 2016, em ações para 
tentar fazer com que o país fique 
entre os 10 primeiros países nos 
JO e entre os 5 primeiros nos Jogos 
PO do Rio de Janeiro. Nessa lei, há 
novas categorias – a Bolsa-Pódio 
e a Bolsa-Técnico. O plano ainda 
contempla recursos para aquisição 
de equipamento esportivo, apoio a 

treinamento e competições de atle-
tas no Brasil e no exterior e desti-
nação de recursos para construção, 
reforma e operação de 22 centros 
de treinamento, dos quais 21 são 
centros de modalidades olímpicas 
e um paraolímpico. Ainda dentro 
desse programa, temos a informa-
ção de que algumas estatais apoia-
rão modalidades esportivas em um 
formato distinto do patrocínio que 
muitas delas já dão, focando na 
preparação de atletas e seleções 
para os JO/PO de 2016. 

De acordo com notícia publica no 
site Portal do Brasil em 13 de agosto de 
2012, após terminar em 22º em Londres, 
com 17 medalhas, o governo brasileiro 
reforçou a ideia de que o país deve ficar 
entre as 10 nações com mais medalhas nos 
JO do Rio. Para tanto, o governo tem um 
plano de investimento, em que o ponto prin-
cipal é aumentar a participação dos atletas 
brasileiros em competições internacionais. 
Esse trabalho será feito prioritariamente 
com as equipes sub-21 e sub-19, com 
planos específicos para cada esporte. Além 
disso, os atletas treinarão com comissões e 
técnicos estrangeiros. Aumentar o foco nas 
modalidades individuais do país, que já 
vêm tendo bons resultados, é outra estraté-
gia para aumentar o número de medalhas. 
Nessa matéria, há uma comparação com 
o ciclo olímpico de Pequim, em que os 
investimentos procedentes da Lei Agnelo 
Piva saltaram de R$ 230 milhões para R$ 
331 milhões nos quatro anos até Londres; 
e comentários de que, segundo o Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB), as grandes 
potências gastaram uma média de mais de  
US$ 1 bilhão nesse mesmo período.  
(PORTAL BRASIL, 2012).
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Sendo assim, surgem os principais 
desafios para o esporte brasileiro. Torna-se 
imperativo saber se todos esses programas, 
projetos e ações realmente funcionaram, se 
os investimentos estão sendo aplicados cor-
retamente, se há investimento suficiente no 
esporte; enfim, se há controle e monitoração 
sobre o que está sendo feito. As questões 
surgem, principalmente, em função de 
os resultados do esporte brasileiro, em 
competições internacionais ou nos JO, não 
corresponderem às expectativas. 

DESAFIOS

A) “Perdendo o bonde”

Em matéria publicada no site da BBC 
Brasil, em 12 de agosto de 2012, foi aponta-
do que, após investimento, o Brasil avançou 
em medalhas, mas “perdeu o bonde para 
2016”. O país conquistou 17 medalhas 
(sendo três de ouro), o que superou em 
apenas Dois pódios a modesta previsão do 
COB de atingir os mesmos resultados dos 
JO de Pequim. Essa previsão foi justificada 
pelo comitê pela falta de tempo para que 
as confederações pudessem colocar seus 
projetos em andamento, desde que se 
anunciou um aumento de R$ 90 milhões 
no investimento, em 2011. Para o COB, 
esse investimento deveria ter acontecido 
antes, visando aos Jogos de 2016. Além 
de especialistas na área de economia do 
esporte e profissionais ligados a confedera-
ções de esportes individuais dizerem que, 
mesmo com um aumento de benefícios 
a atletas e investimento na infraestrutura 
de treinamento, seria tarde para tentar 
atingir os resultados almejados para 2016. 
A delegação brasileira até teve um bom  

desempenho, tendo a performance espera-
da no judô, vôlei e vôlei de praia, houve as 
boas surpresas do boxe, pentatlo moderno 
e na ginástica artística masculina. Contudo, 
mesmo que o Brasil tenha alcançado a meta 
no que diz respeito às medalhas, alguns 
resultados foram classificados como “pontos 
de atenção” quanto a ausência de medalhas 
no atletismo, hipismo, taekwondo, basquete 
e futebol feminino; uma única medalha na 
vela e duas na natação. Ainda é assinalada 
a dificuldade de renovação em diversas 
modalidades, principalmente no atletismo, 
natação e na ginástica feminina, pois o pro-
blema de corte de idade no contingente de 
atletas deve afetar, para pior, o desempenho 
do país em 2016. (PORTAL BRASIL, 2012; 
COSTA, 2012b).

Na matéria de 31 de julho de 2012 
da BBC Brasil, especialistas falam sobre as 
falhas dos ginastas brasileiros nos JO de 
2012. Foi lembrado que a seleção brasileira 
de ginástica é a única que chegou a Londres 
contando com três atletas, que recentemen-
te criaram novos movimentos incorporados 
ao código de pontuação da modalidade. 
Apesar disso, após diversos erros e aciden-
tes nas apresentações, a equipe feminina 
ficou de fora das competições individuais e 
por equipes. A seleção masculina, por sua 
vez, ficou fora das disputas por equipes e 
Diego Hypólito, que era uma esperança de 
classificação, não se qualificou para as finais 
individuais. Erros nas apresentações dos gi-
nastas também os deixaram de fora do pódio 
em 2004 (Daiane dos Santos) e 2008 (Diego 
Hypólito). Na matéria, o especialista em 
ginástica artística e professor da Unicamp, 
Marco Antonio Bortoleto, diz que as falhas 
estão relacionadas com as dificuldades que 
o esporte passa no país. Ele comenta que os 
atletas já chegam lesionados, desgastados 
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e com menos suporte do que os esportistas 
de outros países. Bortoleto ainda explica 
que as equipes brasileiras são pequenas 
e dependem da performance de poucos 
atletas, enquanto outros países competem 
em todos os aparelhos com quatro atletas de 
alto nível de competitividade. O entrevista-
do termina mostrando-se pessimista quanto 
ao desempenho da equipe nos Jogos do Rio. 
(COSTA, 2012a).

Conforme salientado nas linhas aci-
ma, sem o avanço significativo no número 
de medalhistas e de atletas de peso interna-
cional, em 2016, o Brasil corre o risco de 
fazer o contrário do que a Grã-Bretanha fez 
em Londres em 2012. Este desempenho me-
diano dos atletas brasileiros em 2012 pode 
traduzir-se em um espetáculo onde o públi-
co terá que torcer para não-compatriotas em 
2016. (BBC BRASIL, 2012).

Como visto nos tópicos sobre pro-
postas e planejamento e nos de ações e 
financiamento é claro que existe um plano 
para 2016, contudo os dados levantados 
mostram que os resultados não foram satisfa-
tórios. Neste ponto surgem rugas entre dois 
entes: o Governo Federal e o COB. Para o 
COB, o resultado do Brasil em Londres foi 
além do esperado, no entanto, o resultado 
não agradou o governo, que esperava que 
os recursos empenhados após os Jogos de 
Pequim surtissem mais efeito. O ministro 
do esporte, Aldo Rebelo, afirmou que é 
preciso melhorar muito até 2016 e que 
há necessidade de mais integração entre 
governo, COB e confederações. Rebelo 
solicitou, ainda, um levantamento de 
todos os atletas que tiveram destaque e 
ficaram entre os cinco ou dez mais bem 
colocados, que poderão ter prioridade de 
recursos após análises estatísticas, as quais 
definirão o tipo de apoio e as ações em cada  

modalidade. Ricardo Leyser, secretário na-
cional de Esporte de alto rendimento, diz 
que há divergências entre ME e COB, no 
que concerne à condução dos investimen-
tos e sobre as modalidades que recebem 
mais recursos. Nos últimos quatro anos, 
houve um investimento de R$ 1 milhão 
nos atletas de rendimento, exclusivamente 
pelo governo federal, através de alguns de 
seus programas de incentivo, além de outros  
R$ 331 milhões repassados ao COB, por 
meio da lei Agnelo Piva. Dessa forma, o Bra-
sil contou, na preparação para Londres, com 
o maior aporte de sua história. Somando-se 
os patrocínios, o valor aproxima-se dos  
R$ 2 bilhões no ciclo, o que significa mais 
recursos do que tiveram grandes potências 
olímpicas, como a Grã-Bretanha, que 
investiu £ 500 milhões (R$ 1,6 bilhões). 
(CARRANCA, 2012).

Uma crise deflagrada entre o COB 
e o GF, por causa do resultado dos JO/PO 
de Londres. A entidade governamental argu-
menta que apesar de um aumento de 43,9% 
nos recursos repassados ao comitê em 
comparação com Pequim, o país conseguiu 
apenas duas medalhas a mais que nos jogos 
anteriores e chegou a menos finais – 35 em 
Londres contra 41 em Pequim. A relação en-
tre o COB e o GF está em seu pior momento 
e o planalto não esconde que seu objetivo 
é tirar da entidade o monopólio pela orga-
nização do esporte no país. Isso permitiria 
a escolha de setores para investir a partir de 
uma política de estado, e não de interesses 
de federações que votam pelo presidente 
do COB, na maioria das vezes, em troca 
de benefícios para suas modalidades. O 
presidente do COB, Carlos Arthur Nuzman, 
por sua vez, aproveitou para provocar o 
governo, dizendo que de nada adianta 
descobrir e ter talentos se eles não tiverem 
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onde treinar – lembrando que o Brasil não 
tem um ginásio Olímpico. Comentário que 
não foi muito bem recebido pelo governo 
(CARRANCA E CHADE, 2012).

Como solucionar tais rugas e dispu-
tas entre a entidade que controla o esporte 
olímpico brasileiro (COB) com o órgão 
governamental que financia o esporte na-
cional? Um caminho interessante seria a 
valorização da área de ciência do esporte. 
Afinal tais atividades podem colaborar com 
o desenvolvimento de serviços para atletas 
de rendimento – como psicologia do esporte; 
fisioterapia; biomecânica; fisiologia; nutrição 
e uso de sistemas tecnológicos, que analisam 
o desempenho dos atletas, os quais seriam 
beneficiados juntamente com equipe técni-
ca, universidades, bem como profissionais 
das várias disciplinas relacionadas ao espor-
te, marketing e gestão esportiva.

A) Experiências em ciências do esporte

Após ter uma visão geral da conjun-
tura do esporte do país em meio à prepara-
ção e organização para os JO/PO de 2016, 
percorreremos de uma forma breve outras 
experiências afins com o intuito de conferir 
o que já foi feito e, a partir disso, apontar 
alguns caminhos e possibilidades para o 
esporte brasileiro.

Green e Houlihan (2005) iniciam 
seu trabalho, Elite Sport Development 
Policy Learning and Political Priorities, 
comentando que o sistema nacional de 
esportes britânico necessitava de uma re-
forma. O que foi visto até agora nos leva 
a crer que no Brasil, essa realidade não é 

muito diferente. Os autores contam como 
alguns países deram um salto significativo 
em sua performance. Temos como exemplo 
a Austrália que, depois de muitos resultados 
ruins, decidiu investir dinheiro público em 
instalações, ajuda aos atletas e federações; 
ou na Finlândia que, quando resolveu dar 
a todas as dimensões de esporte. (GREEN; 
COLLINS, 2008). Green e Houlihan (2005) 
comentam que são poucos os governos que 
ainda não reconheceram que o esporte é 
uma forma barata e extremamente flexível 
de se conseguir visibilidade, ou dar uma 
impressão ao público/eleitorado de estar 
alcançando objetivos domésticos e inter-
nacionais. 

Para que se obtenha essa visibili-
dade, é necessário que o esporte de elite 
seja bem sucedido. Sobre o tema, alega-se 
que existem muitos estudos que tentaram 
descobrir os ingredientes do sucesso, no 
desenvolvimento de atletas de elite, e cada 
autor conseguiu ressaltar alguns elementos 
desse processo. (OAKLEY E GREEN 2001; 
DIGEL, BURK, E FAHRNER, 2006; GREEN 
E HOULIHAN, 2005; DE BOSSCHER, et. al.  
2008; BERGSGARD et.al. 2007). Green 
e Houlihan (2005) organizaram esses 
elementos em três fatores ou categorias: 
contextual, processual e específico. Citan-
do alguns exemplos, o contextual seria a 
disponibilidade de fundos ou patrocínios; o 
processual, um sistema de identificação de 
talentos e específico, instalações esportivas.

No documento, é sugerida uma 
tabela com fatores que colaboram para o 
sucesso do esporte competitivo (GREEN; 
HOULIHAN, 2005, p. 4).
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FATORES OAKLEY AND GREEN DIGEL  SPLISS  
CONSORTIUM

GREEN AND 
HOULIHAN

Contextual

- Cultura de exce-
lência

-Financiamento 
adequado

- Apoio do governo, 
especialmente, 

financeiro
- Sucesso econômico 

e patrocínio  
empresarial

- A mídia apoiando 
uma cultura esportiva 

positiva

- Apoio financeiro

- Participação no 
esporte

- Pesquisa científica

- Apoio para atletas 
“full-time”

Processual

- Compreensão clara 
do papel das diferen-

tes agências
- Simplicidade de 

administração 
- Sistema eficaz de 
monitoramento do 

progresso dos atletas
- Identificação de 

talentos e direciona-
mento de recursos
- Sistema de plane-
jamento abrangente 
para cada esporte

Suporte de estilo de 
vida

- Desenvolvimento 
dos talentos através 

do sistema de ensino 
e dos programas de 

inclusão social

- Identificação de 
talentos e sistema de 

desenvolvimento

- Apoio para o atleta 
e programa pós-

-carreira (aposenta-
doria)

- Abordagem integra-
da para o desenvolvi-

mento de políticas

- Fornecimento de 
treinamento e desen-
volvimento técnico

Específico

- Sistemas competiti-
vos bem estruturados

- Instalações especí-
ficas bem desenvol-

vidas

- Serviços de apoio à 
ciência esportiva

- Competição  
internacional

- Instalações para 
treinamento

- Uma hierarquia 
de oportunidades 

de competição 
centrada na prepa-
ração para eventos 

internacionais
- Desenvolvimento 
de instalações para 
o esporte de elite
- Fornecimento de 
serviços de treina-
mento, ciência es-
portiva e medicina 

esportiva

Para começar a mudar o esporte 
brasileiro, poder-se-ia tomar os modelos aci-
ma apresentados (OAKLEY E GREEN 2001; 
DIGEL, BURK, E FAHRNER, 2006; GREEN E 
HOULIHAN, 2005; DE BOSSCHER, et. al. 
2008; BERGSGARD et.al. 2007) e montar 
serviços que vem sendo oferecidos em 
outros países há muitos anos. Estes serviços 
são denominados de inteligência esportiva 
ou benchmarking. Tais ações oferecem 

dicas, sugestões e consultoria referentes ao 
treinamento, biomecânica e gestão esporti-
va, com conceitos e métodos baseados nas 
ciências do esporte. Buscam analisar dados 
para compreender melhor os resultados 
e mostrar diferentes caminhos, para que 
uma equipe ou atleta obtenha a máxima 
excelência em performance.

A Inteligência Esportiva tem a vi-
são de fazer com que o esporte seja mais 
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profissional e competitivo com a ajuda de 
tecnologia de ponta. Citando algumas defi-
nições sobre benchmarking, teríamos: “es 
la búsqueda de las mejores prácticas de la 
industria que conducen a un desempeño 
excelente” (CAMP apud MONFORTE, 
2007); e “es un proceso sistemático y 
continuo para comparar nuestra propia 
eficiencia en términos de  productividad, 
calidad y prácticas con aquellas compañ-
ías y organizaciones que representan la 
excelencia” (KALLÖF E ÖSTBLOM apud 
MONFORTE, 2007). Benchmarking (ou 
estudos de desempenho comparativo) seria, 
então, um procedimento através do qual se 
analisa como outro empreendimento reali-
za uma função específica, para conseguir 
uma melhora na realização de uma função 
semelhante. À comparação de desempenho 
entre dois ou mais sistemas dá-se o nome 
de benchmarking e os sistemas usados são 
chamados de benchmark. 

Sobre o mesmo assunto Reyes 
(2012) nos dá algumas pistas sobre ben-
chmarking para organizações esportivas. 
Em seu texto, ele diz que o benchmarking 
é um processo que serve para comparar e 
medir as operações de uma organização, 
ou seus processos internos/externos, com 
os de um reconhecido líder de mercado. 
O autor explica que benchmark são as 
organizações que servirão de referência e 
comenta que, se falamos de qualquer orga-
nização esportiva, é lógico pensar em pro-
cessos de estudos de possíveis adversários, 
mediante a inteligência esportiva – com a 
qual possamos identificar os processos que 
os tenham permitido alcançar altos níveis 
de desenvolvimento e resultados competiti-
vos, em que o benchmarking tem um papel 
importante. Em seus estudos, Reyes afirma 
que o conceito de benchmarking começou 

a ser utilizado há pouco mais de 20 anos. 
A concorrência cada vez maior a que são 
submetidas muitas organizações – incluin-
do aí as esportivas – acaba as obrigando a 
buscar recursos e técnicas inovadoras, com 
as quais poderiam ser mais competitivas – 
entre estas, se encontra o benchmarking.

Esses são alguns modelos e cami-
nhos que poderiam ser seguidos – feitas 
as adaptações necessárias ao contexto do 
país – para que o esporte se desenvolva na 
medida esperada.  

C) Discussão

Desde que foi eleito como anfitrião 
dos JO/PO de 2016, o Brasil tem ao seu 
alcance uma oportunidade única: a chance 
de reformar a estrutura do sistema nacional 
de esportes com novas propostas e novos 
métodos. 

Para reforçar a ideia de que é 
possível reformar a estrutura esportiva do 
país aproveitando a realização de um me-
gaevento esportivo como os JO/PO, temos 
Soler (2012) que em seu livro “Inteligencia 
Deportiva” diz ter vivido um momento 
maravilhoso durante os JO de Barcelona em 
1992. O autor comenta que se deu conta da 
importância da gestão política de um evento 
como aquele, que teria uma transcendência 
enorme sobre a cidade e o país e que, des-
de então, nunca mais experimentou uma 
sensação parecida, com toda intensidade, 
ante um fenômeno grandioso. Ele completa 
dizendo que aquilo realmente transformou 
o esporte da Catalunha e de toda a Espanha. 

No entanto, para que o desenvolvi-
mento do esporte apresente indicativos de 
desenvolvimento social, técnico, econô-
mico e político relevantes, se necessitam 
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estratégias de ações que incluam a partici-
pação efetiva da comunidade, programas 
educacionais, capacitação profissional e in-
fraestruturas acessíveis. Da mesma maneira, 
os processos e resultados das políticas para 
o esporte e lazer antes, durante e depois dos 
JO/PO de 2016 deveriam ser controlados 
e avaliados constantemente desde o prin-
cípio. Lembramos que o esporte deve ser 
desenvolvido como um todo, ainda que nes-
se momento tenhamos enfatizado o esporte 
de rendimento. A base do rendimento são 
(ou deveriam ser) as vertentes educacional 
e participativa e, por outro lado, o esporte 
de rendimento é modelo e incentivo para os 
esportes educacional e participativo. 

Se os objetivos fossem alcançados, 
ainda restariam tarefas para depois, já que 
o desafio seria dar sequência ao trabalho 
realizado para que não se perdesse o que 
foi feito e para que a situação continuasse 
prosperando. Temos aqui alguns exemplos, 
como Soler (2012, p. 45-47), ao afirmar 
que, depois dos JO de Barcelona, a cidade 
poderia ter dito “pronto, já fizemos tudo no 
esporte; não precisamos fazer mais nada”, 
mas foram capazes de definir o “Plan Estraté-
gico del Deporte de Barcelona”. Nesse perí-
odo, Soler fazia parte do Conselho Superior 
de Esportes da cidade e, segundo o autor, 
houve a iniciativa de mostrar o esporte 
como instrumento de saúde e qualidade de 
vida, aproximando a prática aos cidadãos. 
O autor desenvolveu uma pesquisa que 
mostra que 16 milhões de pessoas, entre 
15 e 75 anos, praticam algum esporte e que 
a imagem da Espanha no âmbito esportivo 
melhorou consideravelmente, assim como 
a posição do país no esporte internacional 
(SOLER, 2012, p. 85).

Outro bom exemplo retirado da 
web page oficial da Embaixada Britânica 

em Brasília é que, depois de conseguir seu 
melhor desempenho em toda sua história 
de participações olímpicas, o Reino Uni-
do mantém os investimentos e amplia as 
iniciativas para o esporte com vistas ao 
futuro do esporte no país: serão mantidos 
os fundos para o esporte de elite; o sistema 
lotérico continuará separando sua parcela 
para o fundo esportivo; 40 mil novos líderes 
comunitários foram recrutados para traba-
lhar em práticas esportivas locais; e 6 mil 
clubes esportivos serão criados em escolas 
públicas. (UK IN BRAZIL, 2012).

Podemos seguir os passos da Espa-
nha, Reino Unido e outras nações no que 
diz respeito à transformação esportiva, no 
entanto, o caminho a ser percorrido é longo. 
Como exemplo dessa dificuldade, devemos 
lembrar que, para garantir a colocação do 
Brasil entre as 10 potências com mais meda-
lhas, como se espera, o país terá que ganhar 
aproximadamente 30 medalhas, ou seja, 13 a 
mais do que as obtidas em Londres. Pode-se 
dizer que há muito trabalho pela frente. 
O Brasil necessitaria muitas mudanças e, 
entre estas, o estabelecimento de políticas 
públicas para o esporte de rendimento que 
realmente funcionem, caso queira alcançar 
a visibilidade e os resultados almejados. 
Pela quantidade de programas, projetos e 
ações existentes, sugere-se que o problema 
do esporte de rendimento (e também das 
outras manifestações) brasileiro não é a falta 
de investimento, mas de que maneira é feito 
o investimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após traçar o panorama do esporte 
brasileiro através de alguns elementos que fo-
ram selecionados para o ensaio, verificamos  
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que as propostas e planejamento para o 
esporte brasileiro estão contidos, princi-
palmente, no DC, CLs e PDE, e consistem, 
basicamente, em trabalhar para que os JO/
PO 2016 deixem um legado esportivo, que 
consiste no aumento da prática esportiva 
entre a população e colocar o país entre 
as potências olímpicas e paraolímpicas. 
Para isso, algumas ações foram planejadas, 
como a criação de novas modalidades de 
bolsa, aumento na quantidade e no valor 
das bolsas, etc.

Da mesma forma, nos foi possível 
delinear alguns caminhos que poderiam 
facilitar o processo de busca de melhorias 
para o esporte brasileiro, principalmente, na 
esfera do rendimento: dar mais atenção ao 
trabalho de base e à captação/preparação 
de novos talentos; ao futuro dos atletas; 
aos técnicos e treinadores; ter mais cuidado 
na administração das entidades; utilizar 
os estudos da área das políticas públicas 
para o esporte para qualificar os progra-
mas, projetos e ações do GF e otimizar 
os investimentos feitos na área; investir/
dar mais oportunidades a parcerias com 
a comunidade acadêmica; fazer análises 
e benchmarking com atletas, equipes ou 
países que são potências dentro do esporte, 
sempre levando em consideração a realida-
de do país e fazendo as devidas adaptações.

O que podemos observar através 
desse panorama é que o país tem em mãos 
o poder de fazer a diferença e provocar 
transformações importantes, principalmente 
na área do esporte. No que se refere ao 
desenvolvimento do esporte de alto ren-
dimento, verifica-se a necessidade de mais 
pesquisas na área para analisar se os fatores 
contextuais, processuais e específicos estão 
sendo devidamente atendidos para que 
isso ocorra.
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RIO 2016: opportunities and challenges for Brazilian Sport

ABSTRACT

The main objective of this paper is to describe the scenery of the Brazilian sport, mainly 
in the sphere of the high performance sport, in the context of the preparation and 
organization of the Olympic and Paralympic Games 2016 through the planning, actions 
and the funding for sport in this period and the appreciation of similar experiences that 
allow us to point out some paths so that the main proposed objectives are achieved. 
After covering the indicated scenery, we verified the main proposals and planning 
for the Brazilian sport in the surrounding context for this study and we outlined some 
suggestions for achieving the expected improvements to the area, mainly in the high 
performance sport’s sphere.
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